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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta



DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 009/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA/SC

Secretaria de Educação 

Referência: Justificativas para a contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento nas disposições da Lei 11.947, especialmente no § 1º de seu artigo 14 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93.

Senhor Prefeito
Ao cumprimentá-la cordialmente, sirvo-me do presente para apresentar as justificativas necessárias e ao final solicitar autorização de Vossa Excelência para a aquisição, por dispensa de licitação, de gêneros alimentícios a serem utilizados na elaboração da alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Por força do disposto no artigo 14 da Lei 11.947 de 16 de julho de 2009, do total dos recursos repassados pelo FNDE para as atividades do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar.

A compra de gêneros alimentícios diretamente dos agricultores familiares para a elaboração da alimentação escolar tem dois objetivos básicos, conforme se verifica do conteúdo normativo do artigo 2° da Lei 11.947/09:

“Art. 2o São diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

(...).

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;  

(...).” (grifamos).
Já o caput do artigo 14 da mesma Lei estabelece:

“Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

(...)” (Grifamos).
Da leitura dos dispositivos acima transcritos fica muito clara a existência de dois objetivos na Lei, quais sejam:

a) a qualidade da alimentação escolar, contemplando os hábitos, a cultura e a tradição local e regional, como forma de assegurar uma alimentação saudável e de boa qualidade;

 b) a valorização e fortalecimento da agricultura familiar, contemplando produtos alimentícios produzidos no Município.

Diante dos objetivos estabelecidos pela Lei 11.947/09, a primeira questão que surge diz respeito ao processo de aquisição dos gêneros alimentícios diretamente dos agricultores, levando-se em conta que a regra, segundo o disposto no artigo 37, XXI da Constituição, regulamentado pela Lei 8.666/93 (Lei das Licitações), é que as contratações e aquisições pela administração pública sejam precedidas de licitação pública.

Ocorre que, a realização de licitação pública não se coaduna com os objetivos da Lei 11.947/09, tocante á aplicação dos recursos do PNAE, destinados à compra direta dos agricultores, uma vez que todos os agricultores familiares que preencherem os requisitos exigidos para o fornecimento devem sem contemplado como fornecedores dos respectivos gêneros alimentícios, assegurando-se a devida proporcionalidade no fornecimento.

Assim, os critérios de seleção dos fornecedores (menor preço) definidos pela Lei 8.666/93 para as aquisições deste tipo de produto, não são compatíveis com os objetivos da compra direta junto aos agricultores familiares.

A aplicação do critério do menor preço resultará na seleção de apenas um agricultor ao final do processo licitatório, o que definitivamente não é o objetivo fixado pela Lei 11.947/09, o fortalecimento da agricultura familiar.

Neste sentido, a própria Lei 11.947/09 prevê a possibilidade de dispensa de licitação, em seu artigo 14, § 1º, “A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.”

Trata-se de um caso de dispensa de licitação fixado por lei específica (Lei 11.947/09), fora daqueles casos previstos nos incisos I a XXIX do artigo 24 da Lei 8.666/93.

Quanto ao requisito da compatibilidade dos preços fixado pelo § 1º do artigo 14 da Lei 11.947/09, é importante destacar que os preços estabelecidos para cada um dos produtos relacionados no documento anexo a estas justificativas, resultam do cálculo da média dos valores praticados no mercado local e regional, inclusive pelo CEASA.

A escolha dos agricultores familiares, bem como as condições e forma a serem observados no fornecimento dos diversos produtos estão estabelecidos no Regulamento definido pelo Conselho de Alimentação Escolar, anexado a estas justificativas.
O documento fiscal a ser utilizado para o fornecimento será a Nota do Produtor Rural.

Ante as justificativas e os fundamentos acima apresentados, solicitamos digne Vossa Excelência a autorizar a aquisição por dispensa de licitação na forma e condições expostas nestas justificativas e no Regulamento anexo.

Sendo o que tínhamos para o momento reiteramos nossa estima e consideração.

Anchieta/SC, 18 de março de 2022.
     _________________________________
SELMA ANTÔNIA GIONGO
                   Secretária de Educação



